
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2113937 - CE (2023/0440755-7)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  JUÍZO  DE  EQUIDADE.
TEMA 1076/STJ. DISTINÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A orientação dominante nas Turmas da Primeira Seção do STJ distingue o Tema
1076/STJ nas  hipóteses  regidas  pela  Lei  6.830/1980,  admitindo  a  fixação  dos
honorários por juízo de equidade em execuções fiscais. 
2. O precedente qualificado do Tema 1076/STJ analisou as regras gerais do art. 85 do
CPC/2015 e não contempla as hipóteses da Lei de Execução Fiscal, norma especial
que justifica a distinção. 
3. A solução equitativa preserva a proporcionalidade, a razoabilidade e o princípio da
causalidade, sendo inadequada a transposição mecânica dos percentuais do art. 85, §
3º, do CPC/2015 às execuções fiscais. 
4.  A  ausência  de  argumentos  aptos  a  desconstituir  os  fundamentos  da  decisão
agravada  impõe  a  manutenção  do  entendimento  firmado,  nos  termos  da  Súmula
568/STJ, diante do entendimento dominante sobre o tema.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO  FISCAL.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  JUÍZO  DE  EQUIDADE.
TEMA 1076/STJ. DISTINÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A orientação dominante nas Turmas da Primeira Seção do STJ distingue o Tema
1076/STJ nas  hipóteses  regidas  pela  Lei  6.830/1980, admitindo  a  fixação  dos
honorários por juízo de equidade em execuções fiscais. 

2. O precedente qualificado do Tema 1076/STJ analisou as regras gerais do art. 85 do
CPC/2015 e não contempla as hipóteses da Lei de Execução Fiscal, norma especial
que justifica a distinção. 

3. A solução equitativa preserva a proporcionalidade, a razoabilidade e o princípio da
causalidade, sendo inadequada a transposição mecânica dos percentuais do art. 85, §
3º, do CPC/2015 às execuções fiscais. 

4.  A  ausência  de  argumentos  aptos  a  desconstituir  os  fundamentos  da  decisão
agravada  impõe  a  manutenção  do  entendimento  firmado,  nos  termos  da  Súmula
568/STJ, diante do entendimento dominante sobre o tema.

5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise,  agravo interno interposto  por

HAPVIDA  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  S.A.  e  MENDES  PLUTARCO  ADVOCACIA  E

CONSULTORIA  S.S.  contra  a  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  especial,

mantendo a fixação dos honorários por equidade em execução fiscal  e afastando o

Tema 1076/STJ, com majoração dos honorários (fls. 207-215).

Os agravantes argumentam, em síntese, que i) é obrigatória a observância

dos percentuais do art. 85, § 3º, do Código de Processo Civil e da tese firmada no Tema

1076/STJ, vedando-se  a  equidade  em  hipóteses  de  valores  elevados;  e  ii)  o
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arbitramento por equidade em R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  seria irrisório diante do

proveito  econômico  de  R$  2.613.834,88  (dois  milhões,  seiscentos  e  treze  mil,

oitocentos e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos), além de o caso envolver

extinção por litispendência, e não cancelamento da Certidão de Dívida Ativa nos termos

do art. 26 da Lei 6.830/1980 (fls. 221-226).

Por  fim,  pugnam  pela  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  pela

submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 233-237).

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO  VILELA (Relator): Conheço  do  recurso,  porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo  interno  não  merece  prosperar,  pois  a  ausência  de  argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Com  efeito,  a  matéria  está  pacificada  na   orientação  mais  recente  das

Turmas da Primeira Seção do Superior  Tribunal  de Justiça,  que vem distinguindo o

Tema  1076/STJ nas hipóteses regidas pela Lei  6.830/1980, admitindo a fixação dos

honorários por juízo de equidade em execuções fiscais. 

Como assentado na decisão agravada: “o entendimento mais recente desta

Corte  Superior,  em ambas as  Turmas da  Primeira  Seção,  é  no  sentido  de  que  os

honorários  advocatícios  devem  ser  fixados  por  critério  equitativo,  afastando-se  a

aplicação do Tema 1.076/STJ” (fls. 210-211).

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  ISSQN. TEMAS  N.  1.255/STF E  1.076/STJ.
AFASTADOS. RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
[...]
III - No entanto, no caso dos autos, o entendimento mais recente
desta Corte Superior, em ambas as Turmas da Primeira Seção, é no
sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados por
critério  equitativo,  afastando-se  a  aplicação  do  Tema  1.076/STJ.
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Nesse sentido: AgInt no AgInt no relator Ministro R Esp n. 2.076.352/SP,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em D Je de 24/6/2024, AgInt
no relator Ministro Herman28/6/2024; R Esp n. 1.801.584/SP, Benjamin,
Segunda  Turma,  julgado  em  DJe  de  24/6/2024, 28/6/2024;  AgInt  no
AgInt  no  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  R  Esp  n.  1.862.598/SC,
Domingues, Primeira Turma, julgado em D Je de 10/6/2024, 17/6/2024;
AgInt no relator Ministro Benedito Gonçalves, R Esp n.  2.088.330/SP,
Primeira Turma, julgado em D Je de 29/4/2024, 7/5/2024.
IV - Desse modo, merece reparo o acórdão recorrido, uma vez que o
entendimento  desta  Corte  Superior  é  de  que  o  precedente
qualificado formado no julgamento do Tema Repetitivo  1.076/STJ,
que analisou as regras do do não contempla a referida hipótese da
Lei  art.  85  CPC/2015, de  Execução  Fiscal,  norma  especial  em
relação às regras gerais do o que justifica a distinção no presente
caso. CPC/2015,
V -  Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial  para,
reestabelecendo os termos da sentença, fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais com base no § 8º, do art. 85, CPC/2015.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n.  2.099.891/SP, relator
Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em
27/11/2024, DJEN de 2/12/2024; grifos nossos)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
INSCRIÇÃO  EM  DÍVIDA  ATIVA.  CANCELAMENTO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO
DO  ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  JULGAMENTO  DO  TEMA
REPETITIVO 1.076 DO STJ.
[...]
2. Considerando as circunstâncias específicas dos autos (extinção
da Execução Fiscal em virtude do cancelamento administrativo da
CDA,  com base  no  art.  26  Lei  6.830/1980 -  LEF),  fica  inviável  a
adequação  pura  e  simples  ao  Tema  1.076/STJ, haja  vista  que  a
definição da tese repetitiva não se deu sob tal enfoque, mas apenas
à luz do princípio da sucumbência.
3.  Precedentes  do  STJ  no  sentido  da  inaplicabilidade  doTema
1.076/STJ,  nos  casos  de  Execução Fiscal  extinta  com base  no  art.
26 da Lei 6.830/1980: AgInt no REsp. 2.088.330/SP, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7/5/2024; AgInt no AgInt no AREsp
1.967.127/RJ, Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  DJe  de  1º/8/2022;  REsp
1.795.760/SP, Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  
03/12/2019.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AgInt no REsp  2.076.352/SP,
relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
24/6/2024, DJe de 28/6/2024, grifo nosso).

 E concluiu-se, de forma expressa, que “o precedente qualificado formado no

julgamento  do  Tema  Repetitivo  1.076/STJ, que  analisou  as  regras  do  art.  85

não  contempla  a  referida  hipótese  da  Lei  de  Execução  Fiscal,  norma  especial  em

relação às regras gerais do CPC/2015" (fl. 215), o que justifica a distinção no presente
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caso (AgInt no REsp 2.099.891/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em DJEN de 27/11/2024, 2/12/2024).

No  caso  concreto,  o  acórdão  recorrido  justificou  a  equidade  pela  baixa

complexidade da causa, pelo trabalho desenvolvido e pela extinção por litispendência,

concluindo que a aplicação dos percentuais do art. 85, § 3º, do Código de Processo

Civil sobre R$ 2.613.834,88 (dois milhões, seiscentos e treze mil, oitocentos e trinta e

quatro reais e oitenta e oito centavos) geraria “patamar econômico desproporcional e

desarrazoado”, fixando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), “atento aos critérios elencados no

§ 2º do art. 85 do CPC” (fls. 208-210). 

Ademais,  como  bem apontado  na  impugnação  da   Agência  Nacional  de

Saúde  Suplementar   — ANS,  a  alteração  da  conclusão  do  Tribunal a  quo,  acerca

da revisão do montante e da adoção da equidade, ensejaria o necessário reexame da

matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula

7/STJ.

Nesse  sentido:  "É  inviável,  em sede  de  recurso  especial,  o  reexame  de

matéria fático-probatória,  nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial'" (AgInt no AREsp 1.964.284/SP, relator

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023).

Por fim, quanto ao pleito de aplicação estrita dos percentuais do art. 85, § 3º,

do Código de Processo Civil e da tese do Tema 1076/STJ, a distinção delineada nos

precedentes indicados impede a transposição mecânica desses critérios ao ambiente

das execuções fiscais.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.113.937 / CE

Número Registro: 2023/0440755-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08077600820184058100 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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